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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Administrativo

Código de rastreabilidade: 30020232191995

Nome original: RESP 2043775.pdf

Data: 05/12/2023 14:45:20

Remetente:

Jéssica Ferreira da Silva

NÚCLEO DE GERENCIAMENTO DE PRECEDENTES

Superior Tribunal de Justiça

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para conhecimento.

Assunto: recurso repetitivo - afetação - tema 1224 resp anexo.



ProAfR no RECURSO ESPECIAL Nº 2.043.775 - RS (2022/0391964-2)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS

BANCARIOS
ADVOGADO : GABRIEL BORIN FIORAVANTE - RS084255

EMENTA

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. PROPOSTA DE AFETAÇÃO
PELO RITO DOS RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS. IMPOSTO DE
RENDA. PLANO FECHADO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA.
CONTRIBUIÇÃO EXTRAORDINÁRIA. DEDUÇÃO DE TAIS
CONTRIBUIÇÕES DA BASE DE CÁLCULO.

1. Delimitação da controvérsia: “dedutibilidade, da base de cálculo do Imposto de
Renda da Pessoa Física -IRPF, dos valores correspondentes às contribuições
extraordinárias pagas a entidade fechada de previdência complementar, nos termos da
Lei Complementar 109/2001 e das Leis 9.250/1995 e 9.532/1997”.

2. Recurso especial afetado ao rito do art. 1.036 e seguintes do CPC/2015 (art. 256-I
do RISTJ, na redação da Emenda Regimental 24, de 28/9/2016), em conjuntocom o
REsp n. 2051367/PR e 2050635/CE,.

3. Determinada a suspensão da tramitação de todos os processos que versem sobre a
mesma matéria e tramitem no território nacional, nos termos do art.1.037, II, do
CPC/2015.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça.

A PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos
repetitivos (RISTJ, art. 257-C) para delimitar a seguinte tesecontrovertida: “Dedutibilidade, da
base de cálculo do Imposto de Renda da Pessoa Física (IRPF), dos valorescorrespondentes às
contribuições extraordinárias pagas a entidade fechada de previdência complementar, com o fim
de saldar déficits, nos termos da Lei Complementar 109/2001 e das Leis 9.250/1995 e
9.532/1997” e, igualmente por unanimidade, suspendeu a tramitação de todos processos
pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria e tramitem em todo o
território nacional (art. 1.037, II, do CPC/15), conforme proposta doSr. Ministro Relator. Os Srs.
Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues,
Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marquesvotaram com o Sr. Ministro
Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

Brasília (DF), 28 de novembro de 2023

REsp 2043775 Petição : 202300IJ2461
2022/0391964-2



MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
Relator

REsp 2043775 Petição : 202300IJ2461
2022/0391964-2















S.T.J
Fl.__________

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

ProAfR no
Número Registro: 2022/0391964-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 2.043.775 / R S

Número Origem: 50038676320214047102

Sessão Virtual de 22/11/2023 a 28/11/2023

Relator
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Secretária
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF/Imposto de Renda de Pessoa Física

PROPOSTA DE AFETAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS

BANCARIOS
ADVOGADO : GABRIEL BORIN FIORAVANTE - RS084255

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos
repetitivos (RISTJ, art. 257-C) para delimitar a seguinte tese controvertida: “Dedutibilidade,
da base de cálculo do Imposto de Renda da Pessoa Física (IRPF), dos valores
correspondentes às contribuições extraordinárias pagas a entidade fechada de previdência
complementar, com o fim de saldar déficits, nos termos da Lei Complementar 109/2001 e
das Leis 9.250/1995 e 9.532/1997” e, igualmente por unanimidade, suspendeu a tramitação
de todos processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria
e tramitem em todo o território nacional (art. 1.037, II, do CPC/15), conforme proposta do
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Paulo
Sérgio Domingues, Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

C5425244493110;001:890@ 2022/0391964-2 - REsp 2043775 Petição : 2023/00IJ246-1 (ProAfR)



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Administrativo

Código de rastreabilidade: 30020232191996

Nome original: RESP 2050635.pdf

Data: 05/12/2023 14:45:20

Remetente:

Jéssica Ferreira da Silva

NÚCLEO DE GERENCIAMENTO DE PRECEDENTES

Superior Tribunal de Justiça

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para conhecimento.

Assunto: recurso repetitivo - afetação - tema 1224 resp anexo.



ProAfR no RECURSO ESPECIAL Nº 2.050.635 - CE (2023/0033379-7)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : LUIZ GUILHERME DELGADO SAMPAIO
ADVOGADOS : ANYA LIMA PENHA DE BRITO - CE019162

TOHANNA PONTES MENDES - CE037250

EMENTA

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. PROPOSTA DE AFETAÇÃO
PELO RITO DOS RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS. IMPOSTO DE
RENDA DA PESSOA FÍSICA. PLANO FECHADO DE PREVIDÊNCIA
PRIVADA. CONTRIBUIÇÃO EXTRAORDINÁRIA. DEDUÇÃO DE TAIS
CONTRIBUIÇÕES DA BASE DE CÁLCULO.

1. Delimitação da controvérsia: “dedutibilidade, da base de cálculo do Imposto de
Renda da Pessoa Física - IRPF, dos valores correspondentes às contribuições
extraordinárias pagas a entidade fechada de previdência complementar, nos termos da
Lei Complementar 109/2001 e das Leis 9.250/1995 e 9.532/1997”.

2. Recurso especial afetado ao rito do art. 1.036 e seguintes do CPC/2015 (art. 256-I
do RISTJ, na redação da Emenda Regimental 24, de 28/09/2016), em conjunto com
os REsp's n. 2051367/PR e n. 2043775/RS.

3. Determinada a suspensão da tramitação de todos os processos que versem sobre a
mesma matéria e tramitem no território nacional, nos termos do art.1.037, II, do
CPC/2015.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça

A PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos
repetitivos (RISTJ, art. 257-C) para delimitar a seguinte tesecontrovertida: “Dedutibilidade, da
base de cálculo do Imposto de Renda da Pessoa Física (IRPF), dos valorescorrespondentes às
contribuições extraordinárias pagas a entidade fechada de previdência complementar, com o fim
de saldar déficits, nos termos da Lei Complementar 109/2001 e das Leis 9.250/1995 e
9.532/1997” e, igualmente por unanimidade, suspendeu a tramitação de todos processos
pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria e tramitem em todo o
território nacional (art. 1.037, II, do CPC/15), conforme proposta doSr. Ministro Relator. Os Srs.
Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues,
Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marquesvotaram com o Sr. Ministro
Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

Brasïília (DF), 28 de novembro de 2023

REsp 2050635 Petição : 202300IJ2463
2023/0033379-7



MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
Relator

REsp 2050635 Petição : 202300IJ2463
2023/0033379-7

















S.T.J
Fl.__________

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

ProAfR no
Número Registro: 2023/0033379-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 2.050.635 / C E

Números Origem: 08077785820204058100 8077785820204058100

Sessão Virtual de 22/11/2023 a 28/11/2023

Relator
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Secretária
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ/Imposto de Renda de Pessoa Jurídica -
Compensação de Prejuízos

PROPOSTA DE AFETAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : LUIZ GUILHERME DELGADO SAMPAIO
ADVOGADOS : ANYA LIMA PENHA DE BRITO - CE019162

TOHANNA PONTES MENDES - CE037250

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos
repetitivos (RISTJ, art. 257-C) para delimitar a seguinte tese controvertida: “Dedutibilidade,
da base de cálculo do Imposto de Renda da Pessoa Física (IRPF), dos valores
correspondentes às contribuições extraordinárias pagas a entidade fechada de previdência
complementar, com o fim de saldar déficits, nos termos da Lei Complementar 109/2001 e
das Leis 9.250/1995 e 9.532/1997” e, igualmente por unanimidade, suspendeu a tramitação
de todos processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria
e tramitem em todo o território nacional (art. 1.037, II, do CPC/15), conforme proposta do
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Paulo
Sérgio Domingues, Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

C542212155089818308908@ 2023/0033379-7 - REsp 2050635 Petição : 2023/00IJ246-3 (ProAfR)



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Administrativo

Código de rastreabilidade: 30020232191994

Nome original: RESP 2051367.pdf

Data: 05/12/2023 14:45:20

Remetente:

Jéssica Ferreira da Silva

NÚCLEO DE GERENCIAMENTO DE PRECEDENTES

Superior Tribunal de Justiça

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para conhecimento.

Assunto: recurso repetitivo - afetação - tema 1224 resp anexo.



ProAfR no RECURSO ESPECIAL Nº 2.051.367 - PR (2023/0040853-0)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRENTE : ASSOCIAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS APOSENTADOS DO

PARANÁ
ADVOGADO : THIAGO RAMOS KUSTER - PR042337
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : ASSOCIAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS APOSENTADOS DO

PARANÁ

EMENTA

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. PROPOSTA DE AFETAÇÃO
PELO RITO DOS RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS. IMPOSTO DE
RENDA. PLANO FECHADO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA.
CONTRIBUIÇÃO EXTRAORDINÁRIA. DEDUÇÃO DE TAIS
CONTRIBUIÇÕES DA BASE DE CÁLCULO.

1. Delimitação da controvérsia: “dedutibilidade, da base de cálculo do Imposto de
Renda da Pessoa Física -IRPF, dos valores correspondentes às contribuições
extraordinárias pagas a entidade fechada de previdência complementar, nos termos da
Lei Complementar 109/2001 e das Leis 9.250/1995 e 9.532/1997”

2. Recurso especial afetado ao rito do art. 1.036 e seguintes do CPC/2015 (art. 25 6-I
do RISTJ, na redação da Emenda Regimental 24, de 28/09/2016), em conjunto com
os REsp's 2.043.775/RS e 2.050.635/CE

3. Determinada a suspensão da tramitação de todos os processos que versem sobre a
mesma matéria e tramitem no território nacional, nos termos do art.1.037, II, do
CPC/2015.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça

A PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos
repetitivos (RISTJ, art. 257-C) para delimitar a seguinte tesecontrovertida: “Dedutibilidade, da
base de cálculo do Imposto de Renda da Pessoa Física (IRPF), dos valorescorrespondentes às
contribuições extraordinárias pagas a entidade fechada de previdência complementar, com o fim
de saldar déficits, nos termos da Lei Complementar 109/2001 e das Leis 9.250/1995 e
9.532/1997” e, igualmente por unanimidade, suspendeu a tramitação de todos processos
pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria e tramitem em todo o
território nacional (art. 1.037, II, do CPC/15), conforme proposta doSr. Ministro Relator. Os Srs.
Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues,
Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marquesvotaram com o Sr. Ministro
Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

REsp 2051367 Petição : 202300IJ2462
2023/0040853-0



Brasília (DF), 28 de novembro de 2023

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
Relator

REsp 2051367 Petição : 202300IJ2462
2023/0040853-0















S.T.J
Fl.__________

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

ProAfR no
Número Registro: 2023/0040853-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 2.051.367 / P R

Número Origem: 50057837920194047013

Sessão Virtual de 22/11/2023 a 28/11/2023

Relator
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Secretária
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF/Imposto de Renda de Pessoa Física -
Incidência sobre Aposentadoria

PROPOSTA DE AFETAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRENTE : ASSOCIAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS APOSENTADOS DO PARANÁ
ADVOGADO : THIAGO RAMOS KUSTER - PR042337
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : ASSOCIAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS APOSENTADOS DO PARANÁ

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A PRIMEIRA SEÇÃO, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos
repetitivos (RISTJ, art. 257-C) para delimitar a seguinte tese controvertida: “Dedutibilidade,
da base de cálculo do Imposto de Renda da Pessoa Física (IRPF), dos valores
correspondentes às contribuições extraordinárias pagas a entidade fechada de previdência
complementar, com o fim de saldar déficits, nos termos da Lei Complementar 109/2001 e
das Leis 9.250/1995 e 9.532/1997” e, igualmente por unanimidade, suspendeu a tramitação
de todos processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria
e tramitem em todo o território nacional (art. 1.037, II, do CPC/15), conforme proposta do
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Paulo
Sérgio Domingues, Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

C542212155908470119548@ 2023/0040853-0 - REsp 2051367 Petição : 2023/00IJ246-2 (ProAfR)


